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 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Projeto e Desenvolvimento de Equipamentos . . . PM Semestral 162 T:15 TP:15 PL:15 OT:3 6
Mecânica da Fratura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PM Semestral 162 T:22,5 TP:22,5 OT:3,5 6
Robótica Industrial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RIAI Semestral 162 T:15; TP:15; PL:15; OT:3 6
Gestão da Produção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPC Semestral 162 T:22,5 TP:22,5 OT:3,5 6
Gestão de Energia e Sistemas Térmicos  . . . . . . . TEF Semestral 162 T:22,5 TP:22,5 OT:3,5 6

 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Dissertação — Projeto — Estágio de Natureza 
Profissional.

PM/CTM/TPC Anual 648 OT:36 24 Área científica 
optativa.

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral 162 S:45; OT:3 6

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Dissertação — Projeto — Estágio de Natureza 
Profissional.

PM/CTM/TPC Anual 810 OT:45 30 Área científica 
optativa.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.º 14909/2014

Homologação do regulamento de reconhecimento, aceitação
e confirmação do currículo profissional de relevância e qualidade

Na matriz normativa aplicável à avaliação e acreditação de ciclos de 
estudos e ao seu funcionamento são estabelecidos a priori, objetiva-
mente, critérios mínimos de qualificação do respetivo corpo docente, 
nomeadamente o número mínimo de doutores e ou de especialistas.

Considerando a alteração introduzida ao Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto (já ante-
riormente alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
e n.º 230/2009, de 14 de setembro), é necessário que sejam definidas 
regras para a obtenção do reconhecimento de especialista pelo Conselho 
Técnico -Científico.

Assim, tendo sido aprovado pelo Conselho Técnico -Científico o pro-
cedimento para submissão e análise dos pedidos de reconhecimento do 
currículo profissional, bem como os critérios para orientação da análise 
do mesmo, homologo o Regulamento de Reconhecimento, Aceitação 
e Confirmação do Currículo Profissional de Relevância e Qualidade 
numa área de especialidade atestada pelo Conselho Técnico -Científico 
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

27 de novembro de 2014. — O Vice -Presidente do IPVC, que substitui 
o Presidente nas suas ausências, Carlos Manuel da Silva Rodrigues.

Regulamento de Reconhecimento, Aceitação e Confirmação
do Currículo Profissional de Relevância e Qualidade

Artigo 1.º
Objeto de aplicação

1 — O presente Regulamento define o procedimento para Reconheci-
mento, Aceitação e Confirmação (doravante RAC) do Currículo Profis-
sional de Relevância e Qualidade (currículo) numa área de especialidade 
atestada pelo Conselho Técnico -Científico do Instituto Politécnico de 
Viana do Castelo (IPVC).

2 — A competência pela atribuição do Reconhecimento pela via do 
Currículo é do Conselho Técnico -Científico (doravante CTC) e aplica -se 
a todos os pedidos que neste Instituto sejam apresentados pelos docentes 
que exercem funções numa das escolas superiores do IPVC.

3 — As áreas de especialidade relacionam -se necessariamente com 
as especificidades de cada um dos ciclos de estudo ou estão em con-
formidade com a orgânica das áreas científicas e grupos disciplinares 
do IPVC.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação do Reconhecimento, Aceitação

e Confirmação pela via
do Currículo Profissional de Relevância e Qualidade

1 — O Reconhecimento de especialista comprova a qualidade e a 
especial relevância do currículo profissional numa determinada área, ou 
unidade curricular, para os efeitos previstos no número seguinte.
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2 — O Reconhecimento de especialista releva apenas para efeitos 
da composição do corpo docente do IPVC, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, não sendo confundível com, nem se subs-
tituindo, aos títulos atribuídos pelas associações públicas profissionais 
e, ainda, ao título de especialista regulado por legislação própria.

3 — O Reconhecimento feito pela via do Currículo releva ainda para 
efeitos de composição de júris e orientação de dissertações de mestrado, 
nos termos do artigo 22.º do Estatuto da Carreira Docente do Ensino 
Superior Politécnico (doravante ECDESP).

4 — O Reconhecimento feito pela via do Currículo releva ainda para 
efeitos de lecionação de unidades curriculares nos cursos de mestrado.

Artigo 3.º
Áreas de Currículo Profissional de Relevância e Qualidade

1 — O CTC reconhecerá como especialista nas áreas em que ministra 
formação superior.

2 — O Reconhecimento do Currículo Profissional de Relevância e 
Qualidade comprova a qualidade e a especial relevância do currículo 
profissional numa determinada área, ou unidade curricular, para os 
efeitos previstos no artigo 2.º

Artigo 4.º
Certidão e prazo de validade

1 — O Reconhecimento de especialista é titulado por Certidão de Teor 
a emitir pelo Presidente do Conselho Técnico -Científico, nos termos do 
anexo I ao presente regulamento, onde conste a deliberação do órgão, 
nomeadamente a área de especialidade.

2 — O Reconhecimento de especialista é titulado apenas para a área 
de especialidade ou unidade curricular e por um período de duração 
máximo de três anos, contados a partir da data da deliberação do órgão 
que aprovou o RAC.

Artigo 5.º
Condições de admissão ao Reconhecimento, 

Aceitação e Confirmação
1 — Pode requerer certidão do Reconhecimento de especialista quem 

satisfaça, cumulativamente, as seguintes condições:
a) Deter formação inicial superior de licenciatura ou mestrado in-

tegrado;
b) Comprovar ter, no mínimo, 10 anos de experiência profissional, com 

exercício efetivo durante, pelo menos, cinco anos nos últimos 10;
c) Deter um currículo profissional de qualidade e relevância compro-

vada para o exercício de atividade docente na área em causa.

2 — Para efeitos da alínea b) do número anterior a experiência docente 
não é contabilizada como experiência profissional.

Artigo 6.º
Requerimento

1 — O pedido de certificação deve ser formalizado através de reque-
rimento em modelo próprio, apresentado nos Serviços Centrais do IPVC 
e dirigido ao seu Presidente, conforme anexo II.

2 — No requerimento o candidato demonstrará possuir as condições 
para a certificação, comprovando com documentos que detém formação 
inicial superior e, no mínimo, 10 anos de experiência profissional no 
âmbito da área para que requer certificação, conforme estipulado no 
artigo 5.º do presente Regulamento.

Artigo 7.º
Instrução do pedido

1 — O requerimento referido no artigo anterior deve indicar a área de 
certificação de especialista ou a unidade curricular e ser acompanhado 
de 2 exemplares dos seguintes elementos:

a) Currículo, com indicação do percurso profissional, das obras e dos 
trabalhos efetuados e, quando seja o caso, das atividades científicas, 
tecnológicas e pedagógicas desenvolvidas;

b) Documentos e obras mencionadas no currículo que o candidato 
considere relevante apresentar.

2 — Dos elementos a que se referem as alíneas a) e b) do número 
anterior é ainda entregue um exemplar em formato digital.

3 — Na descrição curricular o candidato evidenciará a formação 
superior adquirida e outra formação na área da especialidade a que 
se candidata, bem como a experiência e prática profissional, juntando 
certificação documental e outros documentos comprovativos.

4 — O requerimento é indeferido liminarmente por despacho do 
Presidente do IPVC sempre que o pedido não seja instruído nos termos 
definidos no presente regulamento.

5 — A decisão a que se refere o número anterior está condicionada 
à audiência prévia dos interessados nos termos do Código do Procedi-
mento Administrativo.

Artigo 8.º
Admissão e certificação

1 — Verificado o cumprimento do disposto nos números 1 e 2 do 
artigo anterior o Presidente do IPVC admite o pedido e encaminha -o para 
a Área Científica a que pertence a especialidade ou unidade curricular 
em que é solicitada a certificação.

2 — A apreciação do cumprimento das condições de admissão bem 
como da certificação do pedido tem lugar no prazo máximo de 20 dias 
úteis após a decisão do Presidente do IPVC ter sido comunicada à Área 
Científica.

3 — O Coordenador da Área Científica designa dois professores 
doutorados da especialidade visada no requerimento do candidato para 
emitirem um parecer fundamentado que confirme o cumprimento da 
condição de admissão exigida na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º e avalie 
a atividade exercida como justificativa da certificação ou não.

4 — Não havendo na Área Científica professores doutorados nestas 
condições, o Coordenador deve designar outros professores doutorados 
de outras instituições de ensino superior.

5 — O parecer poderá seguir, não se vinculando, as orientações de-
finidas no anexo III.

6 — O parecer fundamentado deverá expressar, sem equívocos, a cer-
tificação, ou não, do currículo para efeitos de titulação de especialidade 
nos termos do presente regulamento.

Artigo 9.º
Resultado final

1 — O parecer fundamentado, bem como uma cópia dos documentos 
referidos no n.º 1 do artigo 7.º, é remetido ao CTC que apreciará e delibe-
rará sobre a atribuição da certificação, comunicando -se, posteriormente, 
o resultado ao candidato.

2 — O resultado referido no número anterior é expresso por “Certi-
ficado” ou”Não Certificado”.

Artigo 10.º
Interpretação e integração de lacunas

Compete ao Presidente do IPVC emitir despachos interpretativos e 
de integração de lacunas.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à publicação 
no Diário da República.

ANEXO I

Certidão de Teor
Nome (do Presidente do Conselho Técnico -Científico), (identificação 

profissional do titular do cargo: categoria, habilitações académicas), na 
qualidade de Presidente do Conselho Técnico -Científico do Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo, certifica que por deliberação do órgão, 
em reunião de (data da Reunião), foi emitido Reconhecimento, Aceita-
ção e Confirmação (RAC) pela via do Currículo Profissional de (nome 
do requerente), na área de (área de especialidade), conforme parecer 
subscrito por dois professores doutorados da área científica principal da 
especialidade, em posse do Conselho Técnico -Científico e submetido a 
apreciação do órgão, tendo merecido a aprovação por (maioria absoluta, 
maioria relativa.).

Mais certifica que nos termos regulamentares a presente certidão 
de teor tem a validade de três anos, contados a partir da data da deli-
beração e apenas serve os propósitos constantes do Regulamento de 
Reconhecimento, Aceitação e Confirmação do Currículo Profissional 
de Relevância e Qualidade do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, 
não sendo confundível com, nem se substituindo, aos títulos atribuídos 
pelas associações públicas profissionais e, ainda, ao título de especialista 
regulado por legislação própria.

Viana do Castelo, (data).
O Presidente do Conselho Técnico -Científico do Instituto Politécnico 

de Viana do Castelo
(grau e identificação do Presidente)
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ANEXO II

Requerimento
Exmo. Senhor Presidente do Instituto do Politécnico de Viana do 

Castelo
Eu, (nome do requerente), (identificação da situação profissional e 

categoria docente no IPVC), venho pelo presente solicitar a V. Ex.a se 
digne aceitar o meu pedido de admissão ao Reconhecimento e Confir-
mação do Currículo Profissional na área de (identificação da área), nos 
termos do Regulamento de Reconhecimento, Aceitação e Confirmação 
do Currículo Profissional de Relevância e Qualidade.

Viana do Castelo, (data).
Pede deferimento, atentamente,
O Requerente (identificação do requerente)

ANEXO III

Critérios de Orientação e Análise 
do Currículo não vinculativos

Na realização da ponderação curricular poderão ser considerados os 
seguintes elementos:

a) As habilitações académicas e profissionais de relevância para a 
especialidade;

b) A experiência profissional na área da especialidade;
c) A valorização curricular;
d) O exercício de cargos ou funções de reconhecido e relevante inte-

resse na área de especialidade em que é requerida certificação.

Habilitações académicas e profissionais:
Qualificação académica, profissional e de formação contínua para o 

desempenho de atividades no âmbito da especialização requerida.

Experiência profissional:
A experiência profissional pondera o desempenho de funções ou ati-

vidades, incluindo as desenvolvidas no exercício dos cargos ou funções 
que sejam relevantes para a área de especialidade.

A experiência profissional pondera a descrição dos cargos, funções e 
atividades exercidas e indicação da participação em ações ou projetos 
de relevante interesse, e devidamente confirmada pela entidade na qual 
é ou foi desenvolvida.

Valorização curricular:
A valorização considera a participação em ações de formação, está-

gios, congressos, seminários, publicações científicas ou pedagógicas 
ou oficinas de trabalho.

Valorização de diferentes características do candidato quanto a co-
nhecimentos e qualificação técnica e intelectual, seu potencial e conhe-
cimentos. Avaliação da evolução desses atributos ao longo da carreira, 
em função dos trabalhos que constam do Curriculum. Aptidões, com-
petências e interesses. Contribuição para a competitividade do setor 
económico em que se insere.

Cargos ou funções de relevante interesse social:
Avaliação da integração e envolvimento em Organizações técnicas e 

ou científicas sobre temas da especialidade, assim como da preparação 
ou apresentação de comunicações ou outros trabalhos em iniciativas 
dessas organizações. Evolução temporal destas atividades e responsa-
bilidades assumidas.

208271245 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 14910/2014
Por despacho de 24 -10 -2014, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foram autorizadas ou-
torgas de adendas aos contratos de renovação dos contratos de trabalho 
em funções públicas, a termo resolutivo certo, com o seguinte pessoal 
docente, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, deste 
Instituto:

Mestre Hugo Heitor Moreira Enes Ferreira, como Equiparado a Assis-
tente, em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 140, no período de 27 -10 -2014 a 
26 -10 -2016.

Mestre Paulo Joaquim Antunes Vaz, como Equiparado a Assistente, 
em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida cor-

respondente ao escalão 1, índice 140, no período de 27 -10 -2014 a 
26 -10 -2016.

24 de novembro de 2014. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208267788 

 Despacho (extrato) n.º 14911/2014
Por despacho de 07 -10 -2014, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, deste Instituto, 
com o Mestre José Alberto da Costa Ferreira, como Professor Adjunto 
Convidado, em regime de tempo parcial 50 %, com a remuneração men-
sal ilíquida correspondente ao escalão 1 do índice 185, do vencimento 
de Professor Adjunto em tempo integral, no período de 08 -10 -2014 a 
31 -07 -2015.

24 de novembro de 2014. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208267722 

 Despacho (extrato) n.º 14912/2014
Por despacho de 10 -10 -2014, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foram autorizadas outorgas 
de adendas aos contratos de renovação dos contratos de trabalho em fun-
ções públicas, a termo resolutivo certo do seguinte pessoal docente para 
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, deste Instituto:

Doutora Maria de Lurdes Correia Martins, como Equiparada a Assis-
tente, em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento de Assistente 
em exclusividade, no período de 04 -10 -2014 a 03 -10 -2016.

Doutor Daniel Filipe Albuquerque, como Professor Adjunto Convi-
dado, em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 185, do vencimento de Professor 
Adjunto em exclusividade, no período de 16 -09 -2014 a 15 -09 -2016.

Mestre Teresa de Jesus Resende Silva dos Santos Neto, como Equi-
parada a Assistente, em regime de exclusividade, com a remuneração 
mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento 
de Assistente em exclusividade, no período de 29 -09 -2014 a 28 -09 -2016.

Mestre André Codeço Marques, como Equiparado a Assistente, em 
regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento de Assistente em 
exclusividade, no período de 01 -10 -2014 a 30 -09 -2016.

Mestre Susana Maria Baptista Pereira Ferreira, como Equiparada a 
Assistente, em regime de exclusividade, com a remuneração mensal 
ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento de 
Assistente em exclusividade, no período de 01 -10 -2014 a 30 -09 -2016.

Mestre Odete Carvalho Ribeiro, como Equiparada a Assistente, em 
regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento de Assistente em 
exclusividade, no período de 29 -09 -2014 a 28 -09 -2016.

Mestre Manuel António Lourenço dos Reis, como Equiparado a Assis-
tente, em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento de Assistente 
em exclusividade, no período de 01 -10 -2014 a 30 -09 -2016.

Mestre José Luís Henriques Silva, como Equiparado a Assistente, 
em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento de Assistente em 
exclusividade, no período de 29 -09 -2014 a 28 -09 -2016.

Mestre Henrique Pereira da Silva, como Equiparado a Assistente, 
em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao escalão 2, índice 145, do vencimento de Assistente em 
exclusividade, no período de 01 -10 -2014 a 30 -09 -2016.

Mestre Bruno Filipe Lopes Garcia Marques, como Equiparado a As-
sistente, em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento de Assistente 
em exclusividade, no período de 01 -10 -2014 a 30 -09 -2016.

Mestre Nuno Pereira Raposo, como Equiparado a Assistente, em 
regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento de Assistente em 
exclusividade, no período de 01 -10 -2014 a 30 -09 -2016.

Licenciado Carlos Alberto Torres Quental, como Equiparado a Assis-
tente, em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 135, do vencimento de Assistente 
em exclusividade, no período de 01 -10 -2014 a 30 -09 -2016.

Licenciado João Pedro Saraiva Cabral Costa, como Equiparado a As-
sistente, em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 135, do vencimento de Assistente 
em exclusividade, no período de 07 -09 -2014 a 06 -09 -2016.


